
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.249.474 - MG (2009/0219777-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA AGRO PASTORIL RIO DOCE 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO POR ERRO 
DO CONTRIBUINTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC
1. O Tribunal de origem isentou a União da condenação em honorários 
advocatícios em razão de a ora agravante ter apresentado declaração retificadora 
somente após o ajuizamento da presente Execução Fiscal. 
2. Aquele que der causa à instauração da demanda ou do incidente processual 
deve arcar com despesas dela decorrentes, segundo o princípio da 
causalidade. 
3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção ao julgar o REsp 1.111.002-SP, 
sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de março de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.249.474 - MG (2009/0219777-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA AGRO PASTORIL RIO DOCE 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso, ante o 

óbice do enunciado sumular 83 do Superior Tribunal de Justiça.

A agravante sustenta, em suma, que "conforme demonstrado no recurso 

improvido, essa col. Corte possui vasto entendimento em contrário ao posicionamento 

adotado pelo eg. Tribunal a quo" (fl. 220).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.249.474 - MG (2009/0219777-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2010. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal da origem consignou:

Assim, o débito foi constituído em decorrência do 
preenchimento incorreto de Documentos de Arrecadação das Receitas 
Federais e da Declaração de Contribuições e Tributos Federais. Conclui-se 
que o ajuizamento da ação de execução fiscal se deu devido ao erro 
cometido pela executada.

A União, ao propor a ação de execução fiscal, o fez 
fundamentando-se em CDA regularmente constituída. Não pode, portanto, em 
razão de erro do  contribuinte, a que não deu causa, ser condenada em verba de 
sucumbência (grifei).

A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC (Recursos 

Repetitivos), reafirmou o entendimento de que, em casos de extinção de Execução Fiscal, em 

decorrência de cancelamento de débito pela exeqüente, é necessário verificar quem deu causa 

à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA 
EXEQÜENTE. ERRO DO CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - 
DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA 
DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO RETIFICADORA, SE 
HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de 
fundamentação suficiente para sustentar o decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 
1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o Plenário do STF, em sessão de 

Documento: 955693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2010 Página  3 de 5



 
 

 

29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente 
a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a 
aplicação à hipótese de execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública 
(CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de 
extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela 
exeqüente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim 
de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: 
AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 1.112.581 - SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; 
REsp Nº 991.458 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, é imprescindível 
verificar a data da apresentação do documento retificador, se houver, em cotejo 
com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da 
causalidade, se houver citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos 
honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF deve ser 
responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro 
lado, o contribuinte que a tempo de evitar a execução fiscal protocola 
documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de 
honorários em execução fiscal pela demora da administração em analisar 
seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento 
retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi citado para resposta com 
a conseqüente subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.

(REsp 1111002/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009, 
grifei)

No caso, o acórdão não merece reparo, porquanto o Tribunal de origem 

isentou a Fazenda Nacional da condenação em honorários advocatícios em razão de a ora 

agravante ter apresentado declaração retificadora somente após o ajuizamento da presente 

Execução Fiscal.  No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO 
POR ERRO DO CONTRIBUINTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO-PROVIDO.

1. Aquele que der causa à instauração da demanda ou do 
incidente processual deve arcar com despesas dela decorrentes, segundo o 
princípio da causalidade. Na espécie, a decisão monocrática não merece reparos, 
visto que o Tribunal de origem isentou a União da condenação em honorários 
advocatícios em razão de a ora agravante ter apresentado retificadora somente 
após o ajuizamento da presente execução fiscal.

2. A análise da matéria concernente ao erro do contribuinte que 
ocasionou o ajuizamento da presente execução fiscal demandaria 
necessariamente reexame do conjunto fático-probatório trazido aos autos, o que é 
vedado consoante o teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1062936/SP, Rel. Ministro  BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 12/02/2009)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – OFENSA 
AO ART. 535, II, DO CPC – INOCORRÊNCIA – EXECUÇÃO FISCAL 
AJUIZADA POR ERRO DO CONTRIBUINTE – DESISTÊNCIA – 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – POSSIBILIDADE 
– PRINCÍPIO  DA CAUSALIDADE – SÚMULA 7/STJ.

1. Não  viola o art. 535, II, do CPC o Tribunal que para resolver a 
lide analisa suficientemente a questão por meio de fundamentação que lhe 
pareceu adequada e refuta os argumentos contrários ao seu entendimento, apenas 
não adotando a tese defendida pelo recorrente.

2. Pelo Princípio da Causalidade aquele que deu causa à 
instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes.

3. Hipótese em que a execução fiscal foi ajuizada em face de 
erro na declaração tributária do contribuinte.

4. Para se chegar à conclusão contrária a que chegou o Tribunal a 
quo, no tocante a responsabilidade pelo ajuizamento da ação executiva, faz-se 
necessário incursionar no contexto fático-probatório da demanda, o que é inviável 
em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido.

(REsp 1061998/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 21/10/2008, grifei)

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL –  EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO – 
EXTINÇÃO DO FEITO – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
CABIMENTO – REVISÃO DO VALOR – SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC 
(Recursos Repetitivos), reafirmou o entendimento de que, em casos de extinção 
de execução fiscal, em face de cancelamento de débito pela exeqüente, é 
necessário verificar quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 
pagamento dos honorários advocatícios (REsp 1111002/SP, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, julgado em 23.9.2009, DJe 1.10.2009).
2. Na hipótese é cabível a condenação da Fazenda Nacional em 

honorários, porquanto o contribuinte protocolou documento retificador antes do 
ajuizamento da execução fiscal, e foi citado para resposta.

3. O valor dos honorários advocatícios somente são passíveis de 
modificação pela instância especial caso se mostrem irrisórios ou exorbitantes, o 
que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1150782/RJ, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 20/11/2009)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0219777-4 Ag     1249474 / MG

Números Origem:  200638000398598  200901000609286

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA AGRO PASTORIL RIO DOCE
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA AGRO PASTORIL RIO DOCE
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 955693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2010 Página  8 de 5


